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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.140, DE 17 DEMAIO DE 2011

Altera a Portaria nº 396/GM/MS, de 4 de março de 2011, que institui o Projeto
de Formação e Melhoria da Qualidade de Rede de Saúde (QualiSUS-Rede) e
sua diretrizes operacionais gerais.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, INTERINA, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista a necessidade de adequação de dispositivo que trata da execução do Projeto QualiSUS-Rede,
constante da Portaria nº 396, de 4 de março de 2011, resolve:

Art. 1º Alterar o § 1º, do art. 8º, da Portaria nº 396/GM/MS, de 4 de março de 2011, publicada
no Diário Oficial da União nº 46 de 9 de março de 2001, Seção 1, página 64, que passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 8º ........................................................................
§ 1º A UGP será composta por servidores públicos e outros profissionais contratados, de acordo

com os Termos do Contrato de Empréstimo nº 7632-BR, em função das necessidades do Projeto
QualiSUS-Rede."(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA CONJUNTA N o- 583, DE 17 DE MAIO DE 2011

Dispõe sobre a revogação de Portarias.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA, O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE, O SECRE-
TÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS E O SECRETÁRIO DE GES-
TÃO ESTRATÉGICA E PARTICIPATIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das atribuições que
lhes conferem os artigos 48 e 49 do Anexo ao Decreto nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, e tendo em
vista o disposto na Portaria nº 940/2011/GM/MS, de 28 de abril de 2011, publicada no DOU Nº 82, do
dia 2 de maio subsequente, páginas 58 a 60, que regulamenta o Sistema Cartão Nacional de Saúde
(Sistema Cartão), resolvem:

Art. 1º Ficam revogadas as seguintes Portarias:
I - nº 39/SE/SIS, de 19 de abril de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 81-E, de 26

de abril de 2001, Seção I, página 20;
II - nº 57/SE/SIS, de 30 de maio de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 106, de 01

de junho de 2001, Seção I, página 26;
III - nº 46/SE/SIS, de 22 de junho de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 121-E, de

25 de junho de 2001, Seção I, página 60;
IV - nº 143/SE/SIS, de 20 de dezembro de 2001; e
V - nº 5/SE/SIS/SPS, de 19 de junho de 2002, publicada no Diário Oficial da União nº 117, de

20 de junho de 2002, Seção I, páginas 37-38.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL
Secretária Executiva

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR
Secretário de Atenção à Saúde

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA
Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos

LUIZ ODORICO MONTEIRO DE ANDRADE
Secretário de Gestão Estratégica e Participativa

PORTARIA No- 425, DE 25 DE ABRIL DE 2011

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 1º, da Portaria GM/MS nº 731, de 11 de abril de 2011,
e

Considerando a necessidade de ajustar as dotações orçamentárias do Fundo Nacional de Saúde,
acrescidas ou incluídas pelo Congresso Nacional, com vistas a celebração de convênios com Estados,
Municípios e Entidades Privadas, bem como reforçar dotações aplicadas diretamente; e

Considerando as informações e justificativas constantes do processo nº 250 0 0 . 0 2 8 6 9 9 / 2 0 11 - 6 4 ,
resolve:

Art. 1º Promover na forma do anexo a esta Portaria, em consonância ao estabelecido no inciso
II, do artigo 55, da Lei nº 12.309, de 09.08.10 (LDO 2011), a alteração de modalidade de aplicação de
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 12.381, de 09.02.2011.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

ANEXO

Seguridade Social
R$ 1,00

CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R
E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO

36000 26.600.000 26.600.000

36901 26.600.000 26.600.000

10.301.1214.8581 4.200.000 4.200.000

10.301.1214.8581.0016 950.000 950.000
9999 4 4 99 151 950.000
9999 4 4 40 151 950.000

10.301.1214.8581.0017 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 40 151 100.000

10.301.1214.8581.0017 100.000 100.000
9999 3 3 99 151 100.000
9999 3 3 40 151 100.000

10.301.1214.8581.0023 500.000 500.000
9999 4 4 99 151 500.000
9999 4 4 40 151 500.000

10.301.1214.8581.0026 600.000 600.000
9999 4 4 99 151 600.000
9999 4 4 40 151 600.000

10.301.1214.8581.0031 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 99 151 1.000.000
9999 4 4 40 151 1.000.000

10.301.1214.8581.0494 950.000 950.000
9999 3 3 30 151 950.000
9999 3 3 40 151 950.000

10.302.1220.4525 3.350.000 3.350.000

10.302.1220.4525.0031 1.250.000 1.250.000
9999 3 3 99 151 1.250.000
9999 3 3 50 151 1.250.000

10.302.1220.4525.0031 450.000 450.000
9999 3 3 99 151 450.000
9999 3 3 50 151 450.000

10.302.1220.4525.0033 1.500.000 1.500.000
9999 3 3 99 151 1.500.000
9999 3 3 50 151 1.500.000

10.302.1220.4525.0554 150.000 150.000
9999 3 3 99 151 150.000
9999 3 3 50 151 150.000

10.302.1220.8535 16.220.000 16.220.000

1 0 . 3 0 2 . 1 2 2 0 . 8 5 3 5 . 0 0 11 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 50 151 400.000

10.302.1220.8535.0016 150.000 150.000
9999 4 4 99 151 150.000
9999 4 4 30 151 150.000

10.302.1220.8535.0025 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 30 151 400.000

10.302.1220.8535.0025 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 40 151 100.000

10.302.1220.8535.0025 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 40 151 100.000

10.302.1220.8535.0026 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 50 151 400.000

10.302.1220.8535.0029 350.000 350.000
9999 4 4 99 151 350.000
9999 4 4 50 151 350.000

10.302.1220.8535.0031 1.800.000 1.800.000
9999 4 4 99 151 1.800.000
9999 4 4 50 151 1.800.000

10.302.1220.8535.0031 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 40 151 1.000.000
9999 4 4 50 151 1.000.000

10.302.1220.8535.0032 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 50 151 1.000.000
9999 4 4 71 151 1.000.000

10.302.1220.8535.0033 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 40 151 400.000

10.302.1220.8535.0035 500.000 500.000
9999 4 4 50 151 500.000
9999 4 4 30 151 500.000

10.302.1220.8535.0035 800.000 800.000
9999 4 4 40 151 800.000
9999 4 4 50 151 800.000

10.302.1220.8535.0035 800.000 800.000
9999 3 3 99 151 800.000
9999 3 3 50 151 800.000

10.302.1220.8535.0041 750.000 750.000
9999 4 4 99 151 750.000
9999 4 4 50 151 750.000

10.302.1220.8535.0041 250.000 250.000
9999 4 4 99 151 250.000
9999 4 4 40 151 250.000

10.302.1220.8535.0041 300.000 300.000
9999 4 4 99 151 300.000
9999 4 4 50 151 300.000

10.302.1220.8535.0041 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 90 151 100.000
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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 1.140, DE 17 DEMAIO DE 2011

Altera a Portaria nº 396/GM/MS, de 4 de março de 2011, que institui o Projeto
de Formação e Melhoria da Qualidade de Rede de Saúde (QualiSUS-Rede) e
sua diretrizes operacionais gerais.

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE, INTERINA, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista a necessidade de adequação de dispositivo que trata da execução do Projeto QualiSUS-Rede,
constante da Portaria nº 396, de 4 de março de 2011, resolve:

Art. 1º Alterar o § 1º, do art. 8º, da Portaria nº 396/GM/MS, de 4 de março de 2011, publicada
no Diário Oficial da União nº 46 de 9 de março de 2001, Seção 1, página 64, que passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 8º ........................................................................
§ 1º A UGP será composta por servidores públicos e outros profissionais contratados, de acordo

com os Termos do Contrato de Empréstimo nº 7632-BR, em função das necessidades do Projeto
QualiSUS-Rede."(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA CONJUNTA N o- 583, DE 17 DE MAIO DE 2011

Dispõe sobre a revogação de Portarias.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA, O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO À SAÚDE, O SECRE-
TÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS E O SECRETÁRIO DE GES-
TÃO ESTRATÉGICA E PARTICIPATIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das atribuições que
lhes conferem os artigos 48 e 49 do Anexo ao Decreto nº 7.336, de 19 de outubro de 2010, e tendo em
vista o disposto na Portaria nº 940/2011/GM/MS, de 28 de abril de 2011, publicada no DOU Nº 82, do
dia 2 de maio subsequente, páginas 58 a 60, que regulamenta o Sistema Cartão Nacional de Saúde
(Sistema Cartão), resolvem:

Art. 1º Ficam revogadas as seguintes Portarias:
I - nº 39/SE/SIS, de 19 de abril de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 81-E, de 26

de abril de 2001, Seção I, página 20;
II - nº 57/SE/SIS, de 30 de maio de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 106, de 01

de junho de 2001, Seção I, página 26;
III - nº 46/SE/SIS, de 22 de junho de 2001, publicada no Diário Oficial da União nº 121-E, de

25 de junho de 2001, Seção I, página 60;
IV - nº 143/SE/SIS, de 20 de dezembro de 2001; e
V - nº 5/SE/SIS/SPS, de 19 de junho de 2002, publicada no Diário Oficial da União nº 117, de

20 de junho de 2002, Seção I, páginas 37-38.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL
Secretária Executiva

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR
Secretário de Atenção à Saúde

CARLOS AUGUSTO GRABOIS GADELHA
Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos

LUIZ ODORICO MONTEIRO DE ANDRADE
Secretário de Gestão Estratégica e Participativa

PORTARIA No- 425, DE 25 DE ABRIL DE 2011

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no artigo 1º, da Portaria GM/MS nº 731, de 11 de abril de 2011,
e

Considerando a necessidade de ajustar as dotações orçamentárias do Fundo Nacional de Saúde,
acrescidas ou incluídas pelo Congresso Nacional, com vistas a celebração de convênios com Estados,
Municípios e Entidades Privadas, bem como reforçar dotações aplicadas diretamente; e

Considerando as informações e justificativas constantes do processo nº 250 0 0 . 0 2 8 6 9 9 / 2 0 11 - 6 4 ,
resolve:

Art. 1º Promover na forma do anexo a esta Portaria, em consonância ao estabelecido no inciso
II, do artigo 55, da Lei nº 12.309, de 09.08.10 (LDO 2011), a alteração de modalidade de aplicação de
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) nº 12.381, de 09.02.2011.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

ANEXO

Seguridade Social
R$ 1,00

CÓDIGO IDOC C G MOD FTE VA L O R
E R ACRÉSCIMO REDUÇÃO

36000 26.600.000 26.600.000

36901 26.600.000 26.600.000

10.301.1214.8581 4.200.000 4.200.000

10.301.1214.8581.0016 950.000 950.000
9999 4 4 99 151 950.000
9999 4 4 40 151 950.000

10.301.1214.8581.0017 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 40 151 100.000

10.301.1214.8581.0017 100.000 100.000
9999 3 3 99 151 100.000
9999 3 3 40 151 100.000

10.301.1214.8581.0023 500.000 500.000
9999 4 4 99 151 500.000
9999 4 4 40 151 500.000

10.301.1214.8581.0026 600.000 600.000
9999 4 4 99 151 600.000
9999 4 4 40 151 600.000

10.301.1214.8581.0031 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 99 151 1.000.000
9999 4 4 40 151 1.000.000

10.301.1214.8581.0494 950.000 950.000
9999 3 3 30 151 950.000
9999 3 3 40 151 950.000

10.302.1220.4525 3.350.000 3.350.000

10.302.1220.4525.0031 1.250.000 1.250.000
9999 3 3 99 151 1.250.000
9999 3 3 50 151 1.250.000

10.302.1220.4525.0031 450.000 450.000
9999 3 3 99 151 450.000
9999 3 3 50 151 450.000

10.302.1220.4525.0033 1.500.000 1.500.000
9999 3 3 99 151 1.500.000
9999 3 3 50 151 1.500.000

10.302.1220.4525.0554 150.000 150.000
9999 3 3 99 151 150.000
9999 3 3 50 151 150.000

10.302.1220.8535 16.220.000 16.220.000

1 0 . 3 0 2 . 1 2 2 0 . 8 5 3 5 . 0 0 11 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 50 151 400.000

10.302.1220.8535.0016 150.000 150.000
9999 4 4 99 151 150.000
9999 4 4 30 151 150.000

10.302.1220.8535.0025 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 30 151 400.000

10.302.1220.8535.0025 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 40 151 100.000

10.302.1220.8535.0025 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 40 151 100.000

10.302.1220.8535.0026 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 50 151 400.000

10.302.1220.8535.0029 350.000 350.000
9999 4 4 99 151 350.000
9999 4 4 50 151 350.000

10.302.1220.8535.0031 1.800.000 1.800.000
9999 4 4 99 151 1.800.000
9999 4 4 50 151 1.800.000

10.302.1220.8535.0031 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 40 151 1.000.000
9999 4 4 50 151 1.000.000

10.302.1220.8535.0032 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 50 151 1.000.000
9999 4 4 71 151 1.000.000

10.302.1220.8535.0033 400.000 400.000
9999 4 4 99 151 400.000
9999 4 4 40 151 400.000

10.302.1220.8535.0035 500.000 500.000
9999 4 4 50 151 500.000
9999 4 4 30 151 500.000

10.302.1220.8535.0035 800.000 800.000
9999 4 4 40 151 800.000
9999 4 4 50 151 800.000

10.302.1220.8535.0035 800.000 800.000
9999 3 3 99 151 800.000
9999 3 3 50 151 800.000

10.302.1220.8535.0041 750.000 750.000
9999 4 4 99 151 750.000
9999 4 4 50 151 750.000

10.302.1220.8535.0041 250.000 250.000
9999 4 4 99 151 250.000
9999 4 4 40 151 250.000

10.302.1220.8535.0041 300.000 300.000
9999 4 4 99 151 300.000
9999 4 4 50 151 300.000

10.302.1220.8535.0041 100.000 100.000
9999 4 4 99 151 100.000
9999 4 4 90 151 100.000
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10.302.1220.8535.0041 500.000 500.000
9999 3 3 99 151 500.000
9999 3 3 50 151 500.000

10.302.1220.8535.0043 1.200.000 1.200.000
9999 4 4 99 151 1.200.000
9999 4 4 50 151 1.200.000

10.302.1220.8535.0894 3.520.000 3.520.000
9999 4 4 99 151 3.520.000
9999 4 4 30 151 3.520.000

10.302.1220.8535.1822 1.200.000 1.200.000
9999 4 4 40 151 1.200.000
9999 4 4 50 151 1.200.000

10.302.1220.8535.1944 200.000 200.000
9999 4 4 99 151 200.000
9999 4 4 50 151 200.000

10.303.1291.7690 1.000.000 1.000.000

10.303.1291.7690.0027 1.000.000 1.000.000
9999 4 4 99 151 1.000.000
9999 4 4 50 151 1.000.000

10.303.1293.20AE 1.830.000 1.830.000

1 0 . 3 0 3 . 1 2 9 3 . 2 0 A E . 0 0 11 200.000 200.000
9999 3 3 99 151 200.000
9999 3 3 40 151 200.000

10.303.1293.20AE.0028 900.000 900.000
9999 3 3 99 151 900.000
9999 3 3 50 151 900.000

10.303.1293.20AE.0031 730.000 730.000
9999 3 3 99 151 730.000
9999 3 3 40 151 730.000

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE
S U P L E M E N TA R

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 1.037,
DE 16 DE MAIO DE 2011

Dispõe sobre a determinação da alienação
da carteira da operadora Serviço Social das
Estradas de Ferro - SESEF.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe confere a alínea "b"
do inciso II do art. 64 do Regimento Interno aprovado pela RN No- 81,
de 2 de setembro de 2004, na forma do disposto no art. 24 da Lei No-

9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória No-

2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 20 de
setembro de 2010, decisão sobrestada até 26 de abril de 2011 por
decisão da Diretoria Colegiada da ANS, considerando as anorma-
lidades econômico-financeiras e administrativas graves que colocam
em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os
elementos constantes do processo administrativo No-

33902.030097/2008-36, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor Presidente, na forma do disposto nos incisos I e III do art.
82, da RN 197 de 16 de julho de 2009, determino a sua publi-
cação:

Art. 1º Fica determinado que a operadora Serviço Social das
Estradas de Ferro -SESEF, registro ANS No- 31230-4, inscrita no
CNPJ No- 33.909.540/0001-41, promova a alienação da sua carteira,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento
da intimação a que se refere o art. 10 da RN No- 112, de 28 de
setembro de 2005.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

MAURICIO CESCHIN
Diretor-Presidente

DECISÕES DE 11 DE MAIO DE 2011

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 291ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 20 de abril de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.046630/2008-81
Operadora: BRB Saúde Caixa de Assistência
Registro na ANS nº: 414310
Decisão: Aprovado à unanimidade o Voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 291ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 20 de abril de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.157131/2007-38
Operadora: Hospital Nova Atibaia S/A
Registro na ANS nº: 329525
Decisão: Aprovado à unanimidade o Voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 291ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 20 de abril de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.157674/2007-55
Operadora:Unimed de Mineiros Cooperativa de Trabalho

Médico
Registro na ANS nº: 357715
Decisão: Aprovado à unanimidade o Voto condutor da DIFIS

no julgamento do recurso administrativo em processo de ressarci-
mento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e não
provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da DIDES
que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

MAURICIO CESCHIN
Diretor - Presidente

DECISÕES DE 13 DE MAIO DE 2011

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 2349, de 07 de dezembro de 2009, julgou o seguinte processo
administrativo:

Prot. ANS nº: 33902.003090/2004-18
Operadora: Life System Assistência Médica SC Ltda
Registro: 307408
Auto de infração No- 10.772 de 27/11/2003
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIOPE, em

relatoria, pelo não conhecimento e não provimento do recurso, man-
tendo a decisão de primeira instância da DIFIS que fixou penalidade
pecuniária no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) nos
termos do artigo 13 da Lei 9.656/98 c/c parágrafo 1º do artigo 26 da
RN 48/2003.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 3208, de 07 de abril de 2006, julgou o seguinte processo ad-
ministrativo:

Prot. ANS nº: 33902.114560/2004-78
Operadora: SUL América Companhia de Seguro Saúde
Registro ANS: 006246
Beneficiário: G.C.J
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIDES em

relatoria, pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto
pela operadora, reformando a decisão da DIPRO em primeira ins-
tância, que julgou procedente a alegação de doença e lesão pre-
existente, ressaltando que o contrato entre a operadora e o bene-
ficiário não deve ser rescindido, tendo em vista que o prazo máximo
de carência previsto no contrato firmado entre as partes, para a pa-
tologia em questão, era de seis meses, já tendo sido cumprido à época
da solicitação médica.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 3215, de 11 de abril de 2011, julgou o seguinte processo ad-
ministrativo:

Prot. ANS nº: 33902.003090/2004-18
Operadora: Centro Trasmontano de São Paulo
Registro: 303623
Auto de infração No- 10.587 de 03/09/2003
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIPRO, em

relatoria, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo
a decisão de primeira instância da DIFIS, alterando apenas o valor da
penalidade pecuniária fixada para R$ 30.000,00 (trinta mil reais) nos
termos do artigo 88 c/c inciso III do artigo 10, ambos da RN n. º
124/2006.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 291ª Reunião de

Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 20 de abril de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.046537/2008-77
Operadora: AMIL Planos por Administração Ltda
Registro na ANS nº:412384
Decisão: Aprovado à unanimidade o Voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI, do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação através da 291ª Reunião de
Diretoria Colegiada - DC Ordinária, realizada em 20 de abril de 2011,
julgou o seguinte processo administrativo:

Processo nº: 33902.157399/2007-70
Operadora: SAMP Espírito Santo Assistência Médica Ltda
Registro na ANS nº: 342033
Decisão: Aprovado à unanimidade o Voto condutor da DI-

GES no julgamento do recurso administrativo em processo de res-
sarcimento ao SUS interposto pela Operadora, pelo conhecimento e
não provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão da
DIDES que determinou o pagamento das AIHS.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

MAURICIO CESCHIN
Diretor - Presidente

DECISÕES DE 16 DE MAIO DE 2011

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 2439, 04 de fevereiro de 2010, julgou o seguinte processo ad-
ministrativo:

Prot. ANS nº: 33902.191175/2002-82
Operadora: Cooperativa dos Irmãos Bom Pastor - Vida Ple-

na
Registro ANS: 413542
Auto de Infração n.º 8524 de 14/08/2002
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIPRO, pela

improcedência da revisão administrativa, mantendo a decisão de pri-
meira instância da DIFIS, que fixou penalidade pecuniária no valor de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) nos termos do inciso IV e pa-
rágrafo único do artigo 7º da RDC n. º 24, de 2000.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 3012, de 29 de setembro de 2010, julgou o seguinte processo
administrativo:

Prot. ANS nº: 33902.073200/2004-17
Operadora: Unimed BH Cooperativa de Trabalho Médico
Registro: 343889
Beneficiário: C.A.A
Decisão: Aprovado por unanimidade o voto da DIFIS, em

relatoria, pelo não conhecimento e não provimento do recurso, man-
tendo a decisão da DIPRO em primeira instância que julgou im-
procedente a alegação da operadora de conhecimento prévio de doen-
ça e lesão preexistente por parte do responsável pelo beneficiário.

Os autos do processo em epígrafe encontram-se à disposição
dos interessados na sede da ANS.

A Diretoria Colegiada da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚ-
DE SUPLEMENTAR - ANS, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no inciso VI do artigo 10 da Lei No- 9.961,
de 28 de janeiro de 2000, em deliberação pelo Circuito Deliberativo
No- 3145, 31 de janeiro de 2011, julgou o seguinte processo ad-
ministrativo:
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